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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 044/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 238/2024 
 

EXCLUSIVO PARA BENEFICIÁRIAS DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006 
 

Município de Santa Tereza/RS 
Secretaria Municipal de Turismo, Cultura e Desporto 
Edital de Pregão Presencial nº 044/2024 
Tipo de julgamento: empreitada por preço global 
Modo de disputa: aberto 
Processo nº 238/2024 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL PARA A 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REFORMA 
DO TELHADO DA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE SANTA TEREZA/RS, no uso de suas atribuições, torna público, para 
conhecimento dos interessados, a realização de licitação na modalidade pregão, na forma 
presencial, do tipo menor preço global, objetivando a contratação de empresa para reforma do 
telhado da Unidade Básica de Saúde, conforme descrito nesse edital e seus anexos, e nos termos 
da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e do Decreto Municipal nº 1.470/2024. 

A sessão do pregão presencial será realizada no seguinte endereço: Avenida Itália, 474, Centro, 
Santa Tereza/RS, no dia 19 de junho de 2024, às 09:00 horas, sendo que todas as referências de 
tempo observam o horário de Brasília. 

1. DO OBJETO: 
 Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa para contratação de empresa para 
reforma do telhado da Unidade Básica de Saúde, a serem executados em regime de empreitada por 
preço global, conforme especificações técnicas detalhadas no Termo de Referência (Anexo I).  
 

2 - LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME E EPP: 
2.1. A participação neste Pregão Presencial é EXCLUSIVA A MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE beneficiadas pela Lei Complementar 123/2006 e suas alterações. 
2.2. Condições para participação das empresas beneficiadas: 
2.2.1. Nos termos dos artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº. 123 de 14 de dezembro de 2006, as Empresas 
Beneficiadas deverão apresentar toda a documentação exigida na Habilitação, mesmo que apresente alguma 
restrição com relação à Regularidade Fiscal. 
2.2.2 Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal será assegurado às MEs e EPPs o prazo de 
05 (cincos) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for declarada 
vencedora do(s) lote(s), prorrogáveis por igual prazo, à critério da Administração, para a regularização da 
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documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas, com efeito de certidão negativa. 
2.2.3 A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do direito a 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas, sendo facultada à Administração convocar a licitante 
remanescente na ordem de classificação para contratação ou revogar a licitação. 
2.3. A cooperativa que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de 
4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), gozará dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei 
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde 
que apresente, no envelope de proposta, declaração, firmada por seu contador, com firma devidamente 
reconhecida/autenticada em cartório/tabelionato, acompanhada da Certidão de Regularidade Profissional  
CRC emitida pelo Conselho Regional de Contabilidade, em nome do contador, de que se enquadra no limite 
de receita referido acima, além de todos os documentos previstos neste edital. 
2.4. Da ocorrência de empate, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo 
à classificação; 
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão ser utilizados registros 
cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de outras contratações; 
c) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.  
2.5. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, 
aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
a) empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul 
b) empresas brasileiras; 
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
e) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 
2009. 
 

3. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES: 
3.1. A licitante deverá apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitação em envelopes 
distintos, lacrados, não transparentes, identificados, respectivamente, como de n° 1 e n° 2, para o que se 
sugere a seguinte inscrição: 

 
AO MUNICÍPIO DE SANTA TEREZA  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 044/2024 
ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 
PROPONENTE (NOME COMPLETO DA 
EMPRESA) 
CONTATO (E-MAIL + TELEFONE) 

AO MUNICÍPIO DE SANTA TEREZA  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 044/2024 
ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO  
PROPONENTE (NOME COMPLETO DA 
EMPRESA) 
CONTATO (E-MAIL + TELEFONE) 
 

4. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 
4.1. A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro, diretamente, por meio de 
seu representante legal, ou através de procurador regularmente constituído, que devidamente 
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identificado e credenciado, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse da 
representada. 
4.2. A documentação referente ao credenciamento de que trata o item 4.3 deverá ser apresentada fora 
dos envelopes.  
4.3. O credenciamento será efetuado da seguinte forma:  
a) Deverá ser apresentado:  
a.1) cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado; ou 
 a.2) documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade comercial ou de 
sociedade por ações;  
a.3) inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no caso de sociedade 
civil;  
a.4) decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame, 
em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País;  
a.5) registro comercial, se empresa individual.  
b) Declaração, firmada por contador e representante legal da empresa, que comprove que   se enquadra 
como microempresa/ empresa de pequeno porte/cooperativa ou a certidão simplificada da JUCERGS 
emitida com um prazo não superior a 60 (sessenta) dias, que comprove essa condição, conforme modelo 
no ANEXO VII, deste edital. 
c) se representada por procurador, deverá apresentar ainda: 
 c.1) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante reconhecida, em 
que conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, do Código Civil, em especial o nome da 
empresa outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, o nome do 
outorgado e a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública; ou  
c.2) TERMO DE CREDENCIAMENTO, conforme modelo no ANEXO IV deste edital outorgado pelos 
representantes legais do licitante, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de 
propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame. Em ambos os casos (b.1 ou b.2), 
deverá ser acompanhado do ato de investidura do outorgante como dirigente da empresa. 
d) Declaração, firmada por contador e representante legal da empresa, que comprove que   se enquadra 
como microempresa/ empresa de pequeno porte/cooperativa ou a certidão simplificada da JUCERGS 
emitida com um prazo não superior a 60 (sessenta) dias, que comprove essa condição, conforme modelo 
no ANEXO VII, deste edital. 
e) É obrigatória a apresentação de documento de identificação com foto. 
Observação 1: Em ambos os casos (b.1 e b.2), o instrumento de mandato deverá estar acompanhado do 
ato de investidura do outorgante como representante legal da empresa.  
Observação 2: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar a 
carta de credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma invalida o documento 
para os fins deste procedimento licitatório.  
3.4. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatória a 
licitante fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes à licitação.  
Obs.: Todos os documentos, exigidos no presente instrumento convocatório, deverão ser apresentados 
em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião, ou publicação em órgão da 
imprensa oficial e/ou por servidor do Município. 
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5. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 
5.1. No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença das licitantes e demais 
pessoas presentes à sessão pública do pregão, o pregoeiro, inicialmente, receberá o envelope nº 01 - 
Proposta e o envelope nº 02 - Documentação.  
5.2. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será aceita a 
participação de nenhuma licitante retardatária.  
 

6. PROPOSTA: 
6.1. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da data de abertura da 
sessão do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital.  
6.2. Os licitantes deverão apresentar suas propostas, observando as diretrizes do Anexo III  Modelo de 
Proposta e de planilha de quantitativos e custos unitários, com a indicação dos valores unitários e total, 
englobando os custos de material bem como a tributação e quaisquer outras despesas incidentes para o 
cumprimento das obrigações assumidas, que deverão ser detalhados em planilha de quantitativos e 
custos unitários.  
A proposta de preços deverá conter: 
a) Razão social da Proponente, endereço completo (rua/avenida, número, bairro, cidade, CEP e UF) 
telefone, e endereço eletrônico (e-mail), mencionando o Banco, números da conta corrente e da Agência 
no qual serão depositados os pagamentos se a Licitante se sagrar vencedora do certame, bem como, a 
identificação do representante da Licitante, para fins de assinatura do contrato, quando for o caso.  
b) preço unitário líquido, indicado em moeda nacional, onde deverão estar incluídas quaisquer vantagens, 
abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 
comerciais, que eventualmente incidam sobre a operação ou, ainda, despesas com transporte ou 
terceiros, que correrão por conta da licitante vencedora. 
6.3. Os preços apresentados na proposta deve incluir todos os custos e despesas, tais como: custos diretos 
e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços e adaptações, se necessários, encargos 
sociais e trabalhistas, seguros, treinamento, lucro e tudo o mais que se fizer necessário ao cumprimento 
integral do objeto deste Edital e seus Anexos. 
6.4. Quaisquer tributos, despesas e/ os custos, diretos ou indiretos, não incluídos na proposta ou 
incorretamente cotados, que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço 
inexequível no julgamento das propostas, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo 
admitidos pleitos de acréscimos a esse ou qualquer título, devendo os produtos finais ser fornecidos sem 
ônus adicionais aos preços da proposta. 
6.5. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte das empresas participantes do 
Pregão Presencial, de todas as condições estabelecidas neste Edital e Anexo. 
6.6. Serão desclassificadas as Propostas de Preços que desatenderem às especificações e exigências deste 
Edital e de seus Anexos, bem assim aquelas que apresentarem omissões, irregularidades ou defeitos que 
posam impedir ou dificultar o julgamento. 
6.7. O pregoeiro poderá considerar como formais os erros em somatórios ou em outros aspectos, desde 
que não impliquem nulidade do procedimento ou não causem prejuízo à Administração Pública. 
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7. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá apresentar, dentro do envelope nº 2, os seguintes 
documentos:  
 
7.1. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA  
a) Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica  CNPJ. 
b)  Comprovante de Inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, (DI/RE ou ALVARÁ 
DE LOCALIZAÇÃO), relativo ao domicílio, ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual. 
c) Prova de regularidade quanto aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

 RFB e quanto a Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional  PGFN 
(Certidão Conjunta Negativa); 
d) Certificado Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviços  CRF/FGTS. 
e)  Certidão de Regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão de Situação Fiscal). 
f) Certidão de Regularidade com a Fazenda Municipal, de domicílio ou sede do licitante, com validade de 
180 (cento e oitenta) dias, contados da data de emissão, se não houver validade especificada na certidão. 
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida por meio eletrônico no site do Tribunal 
Superior do Trabalho no www.tst.jus.br. 
 
7.2. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
a) Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não 
superior a 60 (sessenta) dias;  
7.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL E TÉCNICO-OPERACIONAL  
a) Prova de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou no 
Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo (CAU) da região da sede da empresa. Para as empresas 
não registradas no Estado, a Certidão de Registro deverá estar vistada pelo CREA/RS ou CAU/RS, antes da 
assinatura do contrato, sendo, o referido visto, condição de sua assinatura, conforme Resolução n.º 
413/97 do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia  CONFEA;  
b) Prova da empresa possuir no quadro funcional permanente profissionais de nível superior detentor de 
atestado de responsabilidade técnica por execução de obras e/ou serviços de complexidade tecnológica 
operacional equivalente ou superior ao objeto desta licitação, tudo devidamente atestado pelo CREA, ou 
através de certidões fornecidas pelo mesmo, da seguinte forma: 
b.1) A comprovação que o responsável técnico, que se fará presente durante a execução de toda a obra, 
faz parte do atual quadro permanente da empresa se dará através da apresentação de Certidão de 
Registro da Empresa junto ao CREA onde conste o nome do profissional indicado pela empresa licitante, 
ou ainda através de cópia autenticada da CTPS quando se tratar de empregado, ou contrato de prestação 
de serviços, ou mediante apresentação do contrato social ou estatuto no caso de sócio, diretor da 
empresa ou assemelhado. 
c) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para 
o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
 
7.4. Declarações: 
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a) Declaração de que atende ao Art. 63,I da Lei de Licitações nº 14.133/21 (Modelo anexo V); 
b) Declaração que atende ao Art. 63, IV da Lei de Licitações nº 14.133/21 (Modelo anexo VI); 
c) Declaração que atende ao Art. 4°, §2, da Lei nº 14.133/21 (Modelo anexo VIII); 
d) Declaração que atende ao Art. 63, §1°da Lei 14.133/21 (Modelo anexo IX);  
e) Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o 
modelo do Decreto Federal n° 4.358-02 (Modelo anexo X); 
 
7.4. Para as empresas cadastradas no Município, a documentação poderá ser substituída pelo seu 
Certificado de Registro de Fornecedor, desde que seu objetivo social comporte o objeto licitado e o 
registro cadastral esteja no prazo de validade.  
7.4.1. A substituição referida no item 7.4 somente terá eficácia em relação aos documentos que tenham 
sido efetivamente apresentados para o cadastro e desde que estejam atualizados na data da sessão, 
constante no preâmbulo.  
7.5. Caso algum dos documentos obrigatórios, exigidos para cadastro, esteja com o prazo de validade 
expirado, o licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do cadastro ou anexá-lo, como complemento 
ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação.  
 

8. VEDAÇÕES 
8.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente:  
a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  
b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  
c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 
d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista;  
e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 
de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria.  
 8.2. O impedime 8.1, supra, será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  
8.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão contratante ou de 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.  
 

9. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E LANCES: 
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9.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.  
9.2. Serão desclassificadas as propostas que:  
a) contiverem vícios insanáveis;  
b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;  
c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação 
após a fase de lances;  
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 
9.3. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta 
mais bem classificada.  
9.4. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no 
edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o 
instrumento convocatório.  
9.5. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas.  
9.6. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos.  
9.6.1. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado desempate na forma 
de sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.  
9.6.2. Os licitantes poderão oferecer lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a 
partir da autora da proposta classificada em segundo lugar, até a proclamação da vencedora.  
9.6.3. Dada a palavra a licitante, esta disporá de 02 (dois) minutos para apresentar nova proposta.  
9.6.4. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de 1%, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor oferta.  
9.6.5. Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado. 
 9.6.6. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo pregoeiro, as licitantes 
manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 
 9.7. Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício da disputa aberta, 
para a definição das demais colocações. 
 9.8. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos 
licitantes que ela seja demonstrada. 
 

10. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
10.1. Encerrada etapa de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos arts. 44 e 45 da 
Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de 
contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado as declarações de que trata o item 4.3, alínea 

 
10.1.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações em que 
as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) à 
proposta de menor valor.  
10.1.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma:  
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a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada para apresentar, no prazo de 5 
(cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que 
será declarada vencedora do certame.  
b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de 
menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de 
pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 10.1. deste 

 
10.1.4. O disposto no item 10.1.2. não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial 
tiver sido apresentado por beneficiária da LC nº 123/2006.  
10.2. Se não houver licitante que atenda ao item 10.1 e seus subitens, serão utilizados os seguintes 
critérios de desempate, nesta ordem:  
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação;  
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser utilizados registros 
cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de outras contratações;  
c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento (SE HOUVER); 
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle.  
10.3 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, 
aos bens e serviços produzidos ou prestados por:  
a) empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul;  
b) empresas brasileiras;  
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  
e) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 
2009. 
  

11. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 
11.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, inclusive com a realização do desempate, se for o 
caso, o pregoeiro deverá encaminhar contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida melhor proposta. 
 11.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao julgamento 
da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, que sejam solicitados 
pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo fixado em 02 (dois) dias.  
11.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência da Administração.  
11.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital.  
 

12. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 
12.1. Encerrada a etapa de propostas, os documentos de habilitação serão examinados pelo pregoeiro, 
que verificará a autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:  
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a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.  
12.2. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, serão 
tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela 
Administração, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de validade.  
12.3. O beneficiário da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração exigida no 

e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua 
regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, a contar da data em que declarado vencedor, prazo que poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo 
interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.  
12.4. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para 
habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. Nessa hipótese, classificada a 
proposta, será concedido o prazo previsto no item 13.3 para o envio da documentação de habilitação.  
12.5. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado 
registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  
12.6. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado vencedor, 
oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 
 

13. DOS RECURSOS 
13.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, 
em face de:  
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro 
cadastral, sua alteração ou cancelamento;  
b) julgamento das propostas;  
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;  
d) anulação ou revogação da licitação.  
13.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de 
intimação ou de divulgação da interposição do recurso.  
13
presente Edital, serão observadas as seguintes disposições:  
a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para 
apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação 
ou inabilitação;  
b) a apreciação dar-se-á em fase única.  
13.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, 
se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua 
motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 
 13.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.  
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13.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente.  
 

14. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 
14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 
licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:  
a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;  
b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;  
c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 
ilegalidade insanável; 
 d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.  
 

15. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 
15.1. O licitante vencedor será convocado para assinar a ata de registro de preço e/ou contrato ou para 
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 
da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito 
pela Administração.  
15.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços e/ou 
contrato ou para retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura da ata de registro de 
preços e/ou contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das 
sanções cabíveis.  
15.4. Decorrido o prazo de validade da proposta, sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes 
liberados dos compromissos assumidos.  
15.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 16.1 deste Edital, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:  
a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;  
b) adjudicar e celebrar a ata de registro de preços e/ou contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.  
15.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ata de registro de preços e/ou contrato ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, 
previstas neste edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão licitante. 
 
 

16. PRAZOS DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
16.1 O Órgão Gerenciador formalizará o Contrato, cuja validade será de 15 (quinze) dias e poderá ser 
prorrogado, por igual período, a critério da Administração.  
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16.2. O fornecedor classificado em 1° (primeiro) lugar nos preços registrados, será convocado a firmar o 
Contrato no prazo de até 5 (cinco) dias úteis após a homologação, devendo o proponente manter-se nas 
mesmas condições da habilitação quanto à regularidade fiscal.  
16.2.1. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado por uma vez, pelo mesmo período, 
desde que seja feito de forma motivada;  
16.3. O contrato terá sua vigência estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas, 
respeitados os limites dispostos no art. 106 e 107 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 
 

17. PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
17.1. O pagamento será efetuado contra empenho, após o recebimento do objeto, e mediante 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura.  
17.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação 
do número do processo, número do pregão presencial e da ordem de fornecimento, a fim de se acelerar 
o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.  
17.3. O pagamento será efetuado no prazo de máximo de 10 (dez) dias úteis da entrega total do(s) 
produto(s). 
 17.4. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo índice IPCA - E 
do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros 
de 0,5% ao mês, pro rata. 
 

18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
18.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente, mediante concessão do 
direito ao contraditório e à ampla defesa, pelas seguintes infrações:  
a) dar causa à inexecução parcial da ata de registro de preços e/ou do contrato;  
b) dar causa à inexecução parcial da ata de registro de preços e/ou do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 c) dar causa à inexecução total da ata de registro de preços e/ou do contrato;  
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; f) não 
celebrar da ata de registro de preços e/ou do contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução da ata de registro de preços e/ou do contrato;  
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da ata de registro de preços e/ou do 
contrato;  
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
18.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 20.1 deste edital 
as seguintes sanções:  
a) advertência;  
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b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do 
objeto licitado ou contratado;  
c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão 
licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  
18.3 20.2. do presente Edital poderão ser aplicadas 
cumulativame  
18.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 
promova a extinção unilateral da ata de registro de preços e/ou contrato com a aplicação cumulada de 
outras sanções, conforme previsto no item 20.2 do presente Edital. 
18.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  
18.6. A aplicação das sanções previstas no item 20.2 deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  
18.7. Na aplicação da sanção prevista no item 20
do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 18.8. 20.2 do presente Edital o licitante 
ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
 18.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.  
18.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
 18.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora 
ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia.  
18.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, exigidos, cumulativamente:  
a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
 b) pagamento da multa;  
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de 
licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;  
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; e) análise jurídica prévia, com 
posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo. 19.13. A sanção 
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reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade 
pelo responsável. 
 

19. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 
 19.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de impugnações 
poderão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 
pública, mediante protocolo, na sede da Prefeitura Municipal, com endereço Av. Itália, n° 474, setor de 
Protocolos da Prefeitura Municipal, ou pelo e-mail atendimento@santatereza.rs.gov.br , no horário 
compreendido entre as 7:30h ás 11:00h e das 13:30h ás 17:00 horas. 
 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
20.1. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo pregoeiro.  
20.2. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto do presente 
edital, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei nº 14.133/2021.  
20.3. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 
20.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro.  
20.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  
20.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
20.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório.  
20.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento, e só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.  
20.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público.  
20.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  
20.11. Fica eleito o Foro da Comarca de Bento Gonçalves para dirimir quaisquer litígios oriundos da 
licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado 
que seja. 
 
22. São anexos deste Edital: 
ANEXO I  Termo de Referência; 
ANEXO II  Memorial Descritivo; 
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ANEXO III  Modelo de Proposta de Preço;  
ANEXO IV  Modelo Carta de Credenciamento; 
ANEXO V  Modelo Declaração de que cumpre o Art. 63,I;   
ANEXO VI  Modelo de Declaração de que cumpre o Art. 63, IV;  
ANEXO VII  Modelo Declaração De Enquadramento ME/EPP;  
ANEXO VIII  Modelo Declaração de que cumpre o Art. 4º, §2 
ANEXO IX  Modelo Declaração de que cumpre o Art. 63, § 1º; 
ANEXO X  Modelo de Declaração de que atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII; 
ANEXO XI  Minuta do contrato; 
ANEXO XII  Pranchas e Planilhas do Projeto; 
 

 

Santa Tereza, 07 de junho de 2024. 

 

 

 

GISELE CAUMO 
Prefeita Municipal 

 

 

 

 

Aprovado: 
Cassiano Scandolara Rodrigues 
Procurador Jurídico 
OAB/RS 102.428 
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ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA  PREGÃO PRESENCIAL Nº 044/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 238/2024 
Município de Santa Tereza/RS 
Secretaria Municipal de Saúde, Trabalho e Ação Social 
Necessidade da Administração: contratação de empresa para reforma do telhado da 
Unidade Básica de Saúde. 
 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

O objeto da presente licitação é a contratação de empresa para reforma do telhado da Unidade 
Básica de Saúde, conforme descrito no Memorial Descritivo e demais planilhas anexas neste 
Edital. 

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO/ EXECUÇÃO DO OBJETO 

Os serviços descritos acima têm natureza de serviços comuns, tendo em vista que seus padrões 
de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma 
presencial, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 
17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021.  

Para fornecimento/prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão 
comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como 
apresentar os seguintes documentos a título habilitação, nos termos do art. 62 da Lei Federal 
nº 14.133/2021: habilitação jurídica, técnica, fiscal, social e trabalhista, econômico-financeira. 

O prazo máximo para a conclusão dos serviços é de 30 (trinta) dias, conforme cronograma físico-
financeiro, contados após o recebimento da ordem de serviço. 

FICARÁ SOB RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA:  

I - Sinalizar e iluminar adequadamente os locais em obras, nos turnos diurno e noturno, 
tomando todos os cuidados necessários durante todas as fases de execução, bem como limpeza 
final das obras, removendo entulhos, restos de materiais ou lixo de qualquer espécie que possa 
causar acidentes aos usuários do local; 
II - Fornecer todos os elementos materiais e humanos indispensáveis a realização dos serviços; 
III -  
IV - Manter no local da obra um técnico e preposto para representá-la, com atribuição 
específica junto ao CREA/RS, compatível com o objeto do contrato, previamente aceito pela 
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fiscalização, com amplos poderes para representá-la em tudo quanto se relacione com a 
execução das obras e serviços, de vendo permanecer no local das obras; 
V - Manter um diário na execução da obra, o qual deverá conter todas as anotações 
pertinentes à obra, devidamente rubricado pelo responsável técnico da CONTRATADA e pela 
fiscalização do CONTRATANTE, o qual receberá uma cópia autenticada; 
VI - Efetuar o registro das obras no CREA/RS, em observância a legislação; 

 

4. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto no Decreto 
Municipal 1.472/2024, agente de contratação, da equipe de 
apoio e da comissão de contratação, suas atribuições e funcionamento, a fiscalização e a gestão 
dos contratos, e a atuação da assessoria jurídica e do controle interno no âmbito do Município 
de Santa Tereza/RS, nos termo  

 

5. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  

O pagamento será efetuado, até o décimo dia útil, após a realização do serviço estabelecido no 
presente edital, mediante apresentação da fatura/nota fiscal correspondente, visada pela 
fiscalização, acompanhada dos recibos de execução dos serviços, firmados pelo responsável da 
Secretaria da Fazenda, até 5 (cinco) dias úteis, do mês subsequente após a realização dos 
serviços. 
 

6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO  

A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma 
Presencial, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 
17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

Estima- se para a contratação almejada o valor total de R$ 44.804,38 (quarenta e quatro mil 
oitocentos e quatro reais e trinta e oito centavos), conforme detalhamento de custos e 
quantitativos da Planilha Orçamentária, ANEXO III. 

Admitir-se-á propostas de preço somente até o limite da despesa estimada, sendo o julgamento 
pelo valor global, levando-se em conta os preços praticados no mercado, para o respectivo 
serviço. 
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Valor de referência tendo como base o SINAPI de fevereiro de 2024 e SICRO de outubro de 
2023. 

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

Os recursos orçamentários, para fazer frente às despesas da presente licitação, serão alocados 
na seguinte dotação Orçamentária. 

0601  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, TRABALHO E AÇÃO SOCIAL 
1030100391099  REFORMA E AMPLIAÇÃO DA UBS 
(977) 3449051000  OBRAS E INSTALAÇÕES 
0040   ASPS 

 

Santa Tereza, 07 de junho de 2024. 

 

 

GISELE CAUMO 
Prefeita Municipal 

 
 
 
 

Aprovado: 
Cassiano Scandolara Rodrigues 
Procurador Jurídico 
OAB/RS 102.428 
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OBRA: Reforma do Telhado da Unidade Básica de Saúde 

LOCAL: Rua Amadeu Piccinini, S/N, Santa Tereza, RS 

 

 

O presente Memorial tem por finalidade descrever de maneira detalhada as Normas 

Técnicas, serviços e materiais empregados na execução da obra. Também estabelece as condições 

técnicas mínimas a serem obedecidas na execução da obra em questão, fixando os parâmetros 

mínimos a serem atendidos para materiais, serviços e equipamentos, e constituirão parte 

integrante do contrato de obra e serviços. 

  Todos os materiais a serem empregados na obra deverão ser de primeira qualidade e 

satisfazer rigorosamente as especificações a seguir. Todos os serviços serão executados em 

completa obediência aos princípios de boa técnica, devendo ainda satisfazer rigorosamente às 

Normas Brasileiras. 

 A necessidade de se fazer entender todo o objeto projetado para a construção poderá 

requerer novos detalhes ou croquis que serão elaborados pela Prefeitura Municipal.  Durante a 

obra deverá ser feita periódica remoção de todo entulho e detrito que venham a se acumular no 

local. 

Competirá à CONTRATADA fornecer todo o ferramental, instalações provisórias, 

maquinários e aparelhamento adequado a mais perfeita execução dos serviços contratados. 

 

1. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

1.1. A Obra 

 O presente caderno tem por objetivo estabelecer as normas e encargos que 

presidirão o desenvolvimento da obra de reforma do telhado da Unidade Básica de Saúd1.2.

 Definições 
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Para maior clareza, as expressões abaixo mencionadas terão os seguintes significados, 

ressalvando os casos em que os próprios textos exigem outra interpretação: 

 CONTRATANTE - indica a entidade contratante dos serviços, no caso, o Município 

de Santa Tereza; 

 CONTRATADA - indica a empresa responsável pela execução dos serviços, designada 

para a execução da obra; 

 FISCALIZAÇÃO - indica o Fiscal ou Comissão de FISCALIZAÇÃO, designado pelo 

Município de Santa Tereza. 

 

1.3. Normas, Omissões e Divergências. 

1.3.1. Normas 

O serviço deverá obedecer às especificações do presente Caderno, às normas vigentes 

da ABNT, DAER/RS, DNIT, leis e decretos municipais e estaduais e também ao que está 

explicitamente indicado nos projetos. 

 

1.3.2. Omissões 

 Em caso de dúvida ou omissões, será atribuição da FISCALIZAÇÃO fixar o que julgar 

indicado, tudo sempre em rigorosa obediência ao que preceituam as normas e regulamentos 

para as edificações, impostas pela ABNT e pela legislação vigente. 

 

1.3.3. Divergências 

 Em caso de divergências entre as cotas de desenhos e suas dimensões, deverá ser 

comunicado à FISCALIZAÇÃO. 

 Caso algum detalhe estiver especificado nos desenhos e não esteja presente neste 

memorial, vale o que estiver especificado nos desenhos. A FISCALIZAÇÃO poderá pedir notas 

para comprovação da qualidade dos produtos aplicados. 

2. EXECUÇÃO 

2.1. Generalidades 
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 Os serviços deverão ser executados por profissionais devidamente habilitados, 

desde os serviços preliminares até a limpeza e entrega da obra, com todas as instalações em 

perfeito e completo funcionamento. 

Antes do início das obras, deverá ser entregue à FISCALIZAÇÃO a ART de execução da 

obra, bem como toda a documentação elencada no Contrato de Prestação de Serviços. 

 Para a execução da obra, deverá ser tomado como base o cronograma físico-

financeiro.  

 Será definido previamente o local para que sejam depositados os objetos de uso da 

CONTRATADA, tais como ferramentas, equipamentos de proteção individual, documentação, 

entre outros. 

 Os profissionais credenciados para dirigirem os trabalhos por parte da 

CONTRATADA deverão dar total assistência à obra, devendo se fazer presentes em todas as 

etapas da execução e acompanhar as vistorias efetuadas pela FISCALIZAÇÃO, bem como 

observar e prever eventuais problemas, sendo sempre recomendável que eles apresentem à 

FISCALIZAÇÃO os impasses constatados por escrito, juntamente com possíveis soluções. 

 Todas as ordens de serviço ou comunicações da FISCALIZAÇÃO à CONTRATADA, ou 

vice-versa, como alterações de materiais, adição ou supressão de serviços, somente serão 

aceitas se transmitidas por escrito. Para isso, deverá ser usado o Livro Diário da Obra, o qual 

será submetido à aprovação da FISCALIZAÇÃO. Este livro deverá ser armazenado 

permanentemente na obra, juntamente com uma via dos projetos, anotações de 

responsabilidade técnica, detalhes, especificações técnicas, contrato e cronograma físico-

financeiro, atualizados, que deve estar disponível para consulta da FISCALIZAÇÃO, sempre que 

precisar. 

 Todo e qualquer e-mail enviado pela FISCALIZAÇÃO à CONTRATADA deverá ser 

respondido em até 2 (dois) dias úteis. 

 Qualquer alteração ou inclusão de serviço, que venha acarretar custo para a 

CONTRATANTE somente será aceito após apresentação de orçamento, por meio escrito, sob 

pena de não aceitação do serviço em caso de desacordo. A FISCALIZAÇÃO poderá solicitar nota 
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do material usado para fins de comprovação da qualidade do mesmo. 

 

2.2. Segurança do Trabalho 

 Todo e qualquer serviço realizado deverá obedecer às Normas Regulamentadoras 

do Ministério do Trabalho  NR, aprovada pela Portaria 3214, de 08 de junho de 1978, relativas 

à Segurança e Medicina do Trabalho, em especial a NR-18 (condições e meio ambiente de 

trabalho na indústria da construção), NR-10 (instalações e serviços em eletricidade) e NR-35 

(trabalho em altura). A FISCALIZAÇÃO poderá paralisar a obra se a empresa CONTRATADA não 

mantiver suas atividades dentro de padrões de segurança exigidos por lei. Neste caso, o local 

da obra deverá ser isolado permanentemente com fita zebrada. 

 Fica a CONTRATADA responsável pelo fornecimento e manutenção do uso pelos 

operários dos equipamentos de proteção individual estabelecidos em norma regulamentadora 

do Ministério do Trabalho, tais como: capacetes de segurança, protetores faciais, óculos de 

segurança contra impactos, luvas e mangas de proteção, botas de borrachas, calçados de couro, 

cintos de segurança, máscaras, avental de raspa de couro e outros que se fizerem necessários. 

 

2.3. Responsabilidades da Contratada 

Efetuar o planejamento da obra como um todo, fornecendo à FISCALIZAÇÃO o 

cronograma físico-financeiro geral e semanal dos serviços a serem executados. 

Executar todos os serviços descritos e mencionados nas especificações e nos projetos, 

bem como providenciar todo o material, mão de obra e equipamentos para execução ou 

aplicação na obra. 

Respeitar os projetos, especificações e determinações da FISCALIZAÇÃO, não sendo 

admitidas quaisquer alterações ou modificações do que estiver determinado pelas 

especificações e/ou projetos. Caso haja a impossibilidade de executar o que está previsto no 

projeto, ou sugestão de alternativas, deverá ser apresentado à FISCALIZAÇÃO a solicitação de 

 que será submetida à aprovação da mesma. 
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 Retirar imediatamente do canteiro da obra qualquer material que for rejeitado em 

inspeção pela FISCALIZAÇÃO. 

Desfazer ou corrigir os serviços rejeitados pela FISCALIZAÇÃO, dentro do prazo 

estabelecido pela mesma, arcando com as despesas de material e mão de obra envolvidas. 

 Acatar prontamente as exigências e observações da FISCALIZAÇÃO, baseadas nas 

especificações, projetos e regras técnicas. 

 Realizar ensaios e provas aconselháveis a cada tipo de instalação ou materiais, 

apresentando os resultados à FISCALIZAÇÃO. 

 Providenciar placa de obra com os dados da obra, da CONTRATANTE, da 

CONTRATADA, bem como dos responsáveis técnicos pelo projeto, execução e FISCALIZAÇÃO. 

 Manter a obra limpa e transitável em horário integral. Vale ressaltar que, caso a 

CONTRATANTE solicite a paralisação de algum serviço por motivos diversos, a mesma deve ser 

feita imediatamente. 

  

2.4. Responsabilidades da Fiscalização 

 Exercer todos os atos necessários à verificação do cumprimento do Contrato, dos 

 

 Sustar qualquer serviço que não esteja sendo executado na conformidade das 

Normas da ABNT e dos termos do projeto e especificações, ou que atentem contra a segurança. 

 Não permitir nenhuma alteração nos projetos e especificações, sem prévia 

justificativa técnica por parte da CONTRATADA, cuja autorização ou não, será feita também por 

escrito por meio da FISCALIZAÇÃO. 

 Decidir os casos omissos nas especificações ou projetos; 

 Registrar no Livro Diário da Obra, as irregularidades ou falhas que encontrar na 

execução das obras e serviços. 

 Controlar o andamento dos trabalhos em relação aos cronogramas. 

 O que também estiver mencionado como de sua competência e responsabilidade, 

diante neste Caderno, Edital e Contrato. 
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3. PROJETOS 

  

Buscou-se no projeto demonstrar as definições e detalhamentos dos serviços a serem 

executados. Fica a cargo da CONTRATADA manter no canteiro de obras, as versões impressas 

sempre atualizadas dos projetos, sendo a mesma responsável por todos os custos relativos à 

impressão. 

 Quanto à emissão da Ordem de Início, será agendada reunião entre a CONTRATADA, 

a FISCALIZAÇÃO e demais, para esclarecer quaisquer dúvidas que possam surgir na execução 

dos mesmos, bem como analisar o planejamento da obra proposto pela CONTRATADA. Nesta 

reunião, a ser realizada pelo Setor de Engenharia da Prefeitura Municipal de Santa Tereza, 

devem se fazer presentes obrigatoriamente, os responsáveis pela execução da obra. 

Ao término da obra, fica a encargo da CONTRATADA entregar à FISCALIZAÇÃO, em mídia 

digital, o projeto arquitetônico atualizado com todas as cotas revisadas, medidas no local, 

contendo ainda as alterações que se mostraram necessárias durante a execução  As Built. 

 

4. SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS 

 

4.1 Administração local 

Está previsto o acompanhamento de obra por encarregado geral. O encarregado tem 

como responsabilidade a gestão dos trabalhadores no local, garantindo que os planos e 

especificações sejam seguidos conforme o planejado. São responsabilidades do encarregado da 

obra: 

 planejamento diário:  o encarregado deve começar o dia revisando o 

cronograma da obra, preparando a lista de tarefas e distribuindo as atividades 

entre as equipes; 

 controle de qualidade: o encarregado deve inspecionar o trabalho realizado 

para garantir que esteja de acordo com os padrões de qualidade exigidos; 

 logística de materiais: deve assegurar-se que todos os materiais necessários 
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estejam disponíveis e sejam utilizados de forma eficiente; 

 comunicação: manter uma comunicação clara e efetiva com todos os 

envolvidos na obra, incluindo fornecedores, subcontratados e a equipe de gestão; 

 segurança: zelar pela segurança dos trabalhadores, garantindo o uso de EPIs, 

bem como a segurança do entorno da obra. Checar se os EPC necessários estão 

instalados. Verificar o uso de EPIs exigidos para a atividade. 

 

 

4.2 Serviços Preliminares 

Nesta etapa deverão ser retirados e isolados por eletricista os cabos e osaparelhos de ar 

condicionado, bem como quaisquer fiações ou aparelhos eletromecânicos que possam interferir 

ou prejudicar a execução da obra, ou por em risco a segurança no geral.  

Da mesma forma, está previsto serviços de marceneiro e servente para retirar ou adequar 

qualquer empecilho com a finalidade de prepar o local para serviços posteriores. Todas as mantas 

asfálticas, rufos e semelhantes devem ser retirados da alvenaria e do telhado.  

 

4.3 Remoção de telhado danificado 

 Antes de iniciar a remoção, analisar a estabilidade da estrutura. Checar se os 

equipamentos de proteção coletiva necessários estão instalados corretamente. Remover os 

parafusos que prendem as telhas, com chave apropriada. Retirar cada telha manualmente e 

baixá-las, com uso de cordas, até a laje imediatamente abaixo da cobertura. Realizar o 

empilhamento da mesma para posterior recolhimento pela Prefeitura. 

 

4.4 Impermeabilização de calhas 

A aplicação da impermeabilização com argamassa polimérica ou membrana acrílica deve 

ser feita em três demãos. A superfície deve ser limpa, livre de poeira, óleo, graxa ou qualquer 

outro contaminante que possa afetar a aderência do produto, sua limpeza deverá ser feita com 
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jato de água de alta pressão. As suas irregularidades e fissuras devem ser corrigidas para 

assegurar uma base lisa e uniforme.  

Aplica-se a primeira camada de argamassa polimérica ou membrana acrílica, utilizando 

uma trincha ou rolo no fundo da calha e nas laterais destas, conforme a altura específicada em 

projeto. Esta camada deve ser homogênea, cobrindo toda a área designada. Aguarda-se o tempo 

de secagem recomendado pelo fabricante antes de aplicar a próxima demão. Este período é 

essencial para a formação da barreira impermeabilizante. Após a secagem da primeira camada, 

aplica-se a segunda demão, em sentido oposto ao da primeira, para garantir uma cobertura mais 

completa. A terceira e última camada é aplicada seguindo o mesmo procedimento das anteriores, 

após a secagem adequada da segunda demão. Uma vez aplicadas as três demãos, é necessário 

um período de cura para que a impermeabilização atinja sua resistência máxima e desempenho 

esperado. Produto recomendado Sika Fill - impermeabilizante líquido acrílico elástico com micro 

esferas ocas, para lajes e coberturas. 

É importante seguir as instruções específicas do fabricante quanto à mistura, aplicação e 

tempos de secagem para assegurar a qualidade e durabilidade da impermeabilização. 

 

4.5 Execução de telhado 

Após a retirada das telhas de fibrocimento e a impermebilização das calhas, deverá ser revisado 

a estrutura de madeira das tesouras e/ou terças (cama de madeira) e substituir todas as peças 

de madeira que se encontram avariadas. O serviço deve ser feito de forma pontual, onde houver 

prosseguir o serviço a Fiscalização deve avaliar o serviço. 

Posteriormente deverá ser executada a adequação das terças conforme projeto. Para a 

execução, deve-se verificar o posicionamento da estrutura de apoio e do comprimento das peças 

de acordo com o projeto. Após deve-se posicionar as terças (de madeira de lei não aparelhada, 

com seção de 6,0 x 12,0 cm), conferindo a distância entre tesouras ou outros apoios, declividade 

da cobertura, extensão do pano, distanciamento, esquadro e paralelismo entre as terças. Na 

sequência, fixar as terças na estrutura de apoio, cravando os pregos 22X48 aproximadamente a 



 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

P RE FE I TUR A M UN I C IP AL  DE  S ANT A TE R E Z A   
Av. Itália, 474  Fone: (54) 3456.1033 

95715-000 - Santa Tereza - RS - Brasil - CNPJ: 91.987.719/0001-13 
http://www.santatereza.rs.gov.br 

 
45° em relação à face lateral da terça, de forma que penetrem cerca de 3 a 4 cm na peça de 

apoio. Rebater as cabeças de todos os pregos, de forma a não causar ferimentos nos montadores 

do telhado ou em futuras operações de manutenção. 

As telhas serão de aço zincado de espessura 0,5 mm TP40 com revestimento 

termoacústico em EPS com filme branco na parte inferior. Deve ser verificado o distanciamento 

entre terças, de forma a atender ao recobrimento transversal especificado no projeto e/ou ao 

recobrimento mínimo estabelecido pelo fabricante das telhas. A colocação das telhas deve ser 

feita por fiadas, com as telhas sempre alinhadas na horizontal (fiadas) e na vertical (faixas). A 

montagem deve ser iniciada do beiral para a cumeeira, sendo as águas opostas montadas 

simultaneamente no sentido contrário ao vento predominante (telhas a barlavento recobrem 

telhas a sotavento). Fixar as telhas em quatro pontos alinhados, sempre na onda alta da telha, 

utilizando parafuso haste reta com gancho em ferro galvanizado (terça em madeira). A fixação 

será com parafusos ou hastes com rosca. 

A instalação de rufos e a capa de muros é uma etapa crucial na construção e manutenção 

de telhados e coberturas. Os rufos desempenham um papel fundamental na proteção contra 

infiltrações de água, evitando danos à estrutura e proporcionando um acabamento estético. Não 

deve ser dado aperto excessivo, que venha a amassar a telha metálica. 

Os rufos devem ser instalados em chapa de aço galvanizado número 26, com 

desenvolvimento conforme projeto. Serão utilizados pregos polidos com cabeça de bitola 18x27, 

rebite de alumínio vazado de repuxo com bitola 3,2x8 mm, solda estanho 50/50 e selante elástico 

a base de poliuretano para juntas diversas. Na execução deve-se observar o fiel cumprimento do 

projeto da cobertura, atendendo a seção transversal especificada para as calhas e o caimento 

mínimo de 0,5 % no sentido dos tubos coletores, bem como o posicionamento dos rufos. 

Promover a união das peças em aço galvanizado mediante fixação com rebites de repuxo e 

soldagem com filete contínuo, após conveniente limpeza / aplicação de fluxo nas chapas a serem 

unidas. Fixar as peças na estrutura do telhado por meio de pregos de aço inox regularmente 

espaçados,  rejuntando a cabeça dos pregos com selante a base de poliuretano. Colocar cordão 

de selante (calafetar) em todo o encontro do rufo com a alvenaria. 
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 Após a instalação dos elementos em aço galvanizado deverão ser pintados os rufos 

metálicos e retocada a alvenaria com tinta esmalte, na cor com tom de cinza existente. Os 

elementos de aço devem ser pintados com uma demão de fundo preparador e posteriormente 

duas demãos de esmalte na cor existente. 

A capa de muro será instalada conforme demonstrado em projeto, ao longo do muro, 

com finalidade de proteger a alvenaria contra infiltração de água da chuva. Será executada em 

chapa de aço galvanizado número 26 e corte de 50 cm. A instalação será com rebites de repuxo 

em alumínio e deverá ser utilizado selante elástico monocomponente a base de poliuretano (PU) 

para garantir a correta vedação. 

 

4.6 Serviços finais 

Todo o local da obra deverá ser entregue limpo, sem entulhos, restos de materiais e sujidades. 

 

Santa Tereza, 29 de dezembro de 2023. 

 
 
 

Cristiano Fugali 

Eng. Civil - CREA RS236549 

 
 

Gisele Caumo 
Prefeita Municipal 
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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 044/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 238/2024 

 
 

ANEXO III 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
Nome da empresa: __________________________________________________ 
Endereço: -_________________________________________________________ 
CNPJ/MF:__________________________________________________________ 
Telefone:___________________________________________________________ 
E-mail:_____________________________________________________________ 
Declaro-me de pleno acordo com os termos e condições do Edital, modalidade Pregão 
Presencial nº 044/2024, apresentando a seguinte proposta financeira, para 
fornecimento dos seguintes itens: 

Item Descrição Valor total 
01 Contratação de empresa para reforma do telhado da 

Unidade Básica de saúde. 
 

OBS: As Planilhas citadas no anexo XII deverão ser entregues junto com a Proposta de 
Preço. 

 
1) Validade da Proposta: mínimo de 60 (sessenta) dias. 
 

2) Declaramos que, estamos de acordo com os termos do edital e seus Anexos e 
acatamos suas determinações, bem como, informamos que nos preços propostos estão 
incluídas todos as despesas necessárias à prestação dos serviços objeto desta licitação, 
incluindo transporte, seguro, impostos, taxas, encargos sociais e trabalhistas, custo de 
parcelas rescisórias, benefícios, administração, treinamento, custos diretos e indiretos 
e todos os outros ônus federais, estaduais e/ou municipais indispensáveis para o 
cumprimento do objeto da presente licitação. 

 
3) Dados Bancários: 

Banco do ......................................................................... 

Agencia nº. ...................................................................... 

Conta nº. .......................................................................... 

 
4) Contato: 
Sr (Sócio-Diretor) 
Fone: ........................... Fax: ............................... Celular: ............................... 
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e-mail - ................................................................................................................ 

 
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

 
______________,__________de___________de 2024. 

 
 

Assinatura do representante legal da empresa 
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ANEXO IV 
 

MODELO TERMO DE CREDENCIAMENTO 
 

 
 
Através do presente, credenciamos o (a) Sr.(a)......................................, portador(a) da 
Cédula de Identidade nº .............................................. e CPF nº 
........................................................., a participar da licitação instaurada pelo Município 
de Santa Tereza/RS, SRP na modalidade de Pregão Presencial, sob o nº 044/2024, na 
qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para 
pronunciar-se em nome da 
empresa..............................................................................................................................
......................................., CNPJ nº ................................................, bem como formular 
propostas e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

 
 

........................................... (data)........................ 
  
 

Assinatura do dirigente da empresa nome do dirigente da 
empresa 
 
 

Obs: Caso o contrato social ou estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar 
o credenciamento, a falta de qualquer uma delas invalida o documento para os fins deste 
procedimento licitatório.  
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ANEXO V 

MODELO DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART. 63, I 
 
 
 
 
Declaro, sob as penas da Lei, que a Empresa (Nome da empresa) CNPJ (n.º do CNPJ), sediada 
(endereço completo), cumpre os requisitos para a habilitação, e que a proposta apresentada 
está em conformidade a com as exigências do edital, respondendo o declarante pela veracidade 
das suas informações, nos termos do Art. 63, I, da Lei 14.133/2021.  
 
 
Local e Data  
 

 
(assinatura e identificação do responsável legal/procurador da licitante) 

 
 
 
Nome:  
CPF:  
Cargo: 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 238/2024 
 
 

ANEXO VI - MODELO DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE O ART. 63, IV  
 
 
 
Declaro, sob as penas da Lei, que a Empresa (Nome da empresa) CNPJ (n.º do CNPJ), 
sediada (endereço completo), cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas, nos termos do Art. 63, IV, da Lei 14.133/2021. 
 
Local e Data  
 

(assinatura e identificação do responsável legal/procurador da licitante)  
 
 
 
 
 
Nome:  
CPF:  

     Cargo: 
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ANEXO VII  MODELO DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO BENEFICIÁRIO DA LEI 
123/2006  

 
 
 

Declaramos para os devidos e necessários fins, na qualidade de licitante do procedimento 
licitatório sob a modalidade PREGÃO PRESENCIAL nº ____/20___, que somos enquadrados na 
condição de _____________________________ (preencher o enquadramento conforme Lei 
Complementar nº 123/2006 e suas alterações.  
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente Declaração.  

 
 

Local e data.  
 

Razão social da empresa, nome completo e assinatura (s) dos (s) representante (s) legal 
(is)  

 
Assinatura do Contador da Empresa 
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ANEXO VIII  MODELO DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE O ART. 4º, §2º DA LEI 
14.133/2.021  
 
 
Declaro, sob as penas da Lei, que a Empresa (Nome da empresa) CNPJ (n.º do CNPJ), 
sediada (endereço completo), observa o limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte, nos termos do Art. 4º, §2º da Lei 14.133/2.021  
 
Local e Data  
 
(assinatura e identificação do responsável legal/procurador da licitante)  
 
 
Nome:  
CPF:  
Cargo: 
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ANEXO IX  MODELO DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE O ART. 63, §1º DA LEI 
14.133/2.021 
  
Declaro, sob as penas da Lei, que a Empresa (Nome da empresa) CNPJ (n.º do CNPJ), 
sediada (endereço completo), de que sua proposta econômica compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega da proposta, nos termos do Art. 63, §1º DA LEI 14.133/2.021.  
 
Local e Data  
 
(assinatura e identificação do responsável legal/procurador da licitante)  
 
Nome:  
CPF:  
Cargo: 
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ANEXO X  MODELO DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO ART. 7º CONSTITUIÇÃO  
 
Declaramos para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório 
sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL nº _________/20______, em cumprimento 
ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal de que não possuímos em nosso 
quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.  
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.  
 
Local e Data  
 
(assinatura e identificação do responsável legal/procurador da licitante)  
 
 
Nome:  
CPF:  
Cargo: 
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ANEXO XI  MINUTA DO CONTRATO 
 
 
 

Contrato nº __ 
 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE SANTA TEREZA, Estado do Rio Grande do Sul, 
entidade de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob nº 91.987.719/0001-13, neste ato 
representado pela Prefeita   Municipal, a Sra. ........, doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE e ........................, empresa estabelecida .............................., inscrita no CNPJ sob 
o nº .............., representada por .............................., doravante denominada CONTRATADA, 
celebram entre si o presente Contrato que será regido pelas cláusulas e condições que seguem.  
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA  DA FUNDAMENTAÇÃO 
 1.1 O presente instrumento é fundamentado no procedimento realizado pela CONTRATANTE 
através do edital de licitação de Pregão Presencial nº 044/2024 e na proposta vencedora, 
conforme termos de homologação e de adjudicação datados de _______, e se regerá pelas 
cláusulas aqui previstas, bem como pelas normas da Lei Federal nº 14.133/2021 (inclusive nos 
casos omissos), suas alterações posteriores e demais dispositivos legais aplicáveis.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA  DO OBJETO  
2.1 O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para construção de Obelisco 
na Praça Norte, pela CONTRATADA, a serem executados em regime de empreitada por preço 
global, conforme o projeto básico do edital de licitação nº 044/2024 e a proposta vencedora, que 
fazem parte integrante desse contrato, como se nele estivessem transcritos.  
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA  DO PREÇO  
3.1 O preço a ser pago pela execução do objeto do presente contrato é de R$ 
___________(___________), conforme consta na proposta vencedora da licitação, aceito pela 
CONTRATADA, entendido este como preço justo e suficiente para a total execução do presente 
objeto, conforme cronograma físico-financeiro anexo ao presente instrumento.  
 
CLÁUSULA QUARTA  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
4.1 Os pagamentos serão realizados na conformidade do cronograma físico-financeiro e após 
vistoria da execução dos serviços e emissão de Laudo de Medição pelo Engenheiro da Prefeitura 
Municipal de Santa Tereza/RS, aprovado pelo fiscal do Contrato e Secretário Municipal solicitante 
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dos serviços, quando então o licitante vencedor emitirá Nota Fiscal, e aguardará o depósito em 
conta bancária informada na proposta financeira pela licitante Contratada.  
Parágrafo único. O pagamento correrá em até 10 (dez) dias a contar da apresentação de fatura 
aprovada. Se o término desse prazo coincidir com dia não útil, considerar-se-á como vencimento 
o primeiro dia útil imediatamente posterior.  
 
CLÁUSULA QUINTA  DOS PRAZOS  
5.1 Aplicam-se ao presente contrato os seguintes prazos: 
 I - A CONTRATADA deverá iniciar a execução dos serviços objeto do presente contrato após 
recebimento da Ordem de Execução dos Serviços, emitida pela CONTRATANTE;  
II - O prazo de vigência do contrato será de 30 (trinta) dias, tendo como prazo inicial a data da 
assinatura do mesmo e prazo final dia ___/___/20___.  
III - O prazo máximo para a conclusão dos serviços é de 30 (trinta) dias, conforme cronograma 
físico-financeiro, contados após o recebimento da ordem de serviço, podendo ser prorrogado a 
critério da Administração. 
Parágrafo único. O presente contrato poderá ser prorrogados sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, mediante demonstração de que as condições e os preços permanecem 
vantajosos para a CONTRATANTE, sendo permitidas eventuais negociações entre as partes.  
 
CLÁUSULA SEXTA  DO RECURSO FINANCEIRO  
6.1 As despesas do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 
__________________________________________.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA  DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA  
7.1 Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão atualizados monetariamente pelo índice 
IPCA  E do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a CONTRATANTE compensará a 
CONTRATADA com juros de 0,5% ao mês calculados pró-rata dia, até o efetivo pagamento.  
 
 CLÁUSULA OITAVA  DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  
8.1 Diante da ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que 
venham a inviabilizar a execução do contrato nos termos inicialmente pactuados, será possível a 
alteração dos valores pactuados visando o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, 
mediante comprovação e respeitando a repartição objetiva de risco estabelecida.  
Parágrafo único. Em sendo solicitado o reequilíbrio econômico financeiro, a CONTRATANTE 
responderá ao pedido dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data do 
fornecimento da documentação que o instruiu.  
 
CLÁUSULA NONA  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
9.1 São obrigações da CONTRATANTE:  
I - Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA referente aos serviços executados, nos termos 
do presente instrumento; 
 II - Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato; 



 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

P RE FE I TUR A M UN I C IP AL  DE  S ANT A TE R E Z A   
Av. Itália, 474  Fone: (54) 3456.1033 

95715-000 - Santa Tereza - RS - Brasil - CNPJ: 91.987.719/0001-13 
http://www.santatereza.rs.gov.br 

 
 III  Determinar as providências necessárias quando os serviços não estiverem sendo realizados 
na forma estipulada no edital e no presente contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções 
pertinentes, quando for o caso;  
IV - Designar servidor pertencente ao quadro da CONTRATANTE, para ser responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços objeto desse contrato.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
10.1 São obrigações da CONTRATADA: 
I - A empresa vencedora deverá apresentar a ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) para 
execução das obras, ao setor de Engenharia após receber a ordem de serviço para iniciar a obra, 
a qual deverá ser providenciada num prazo de até dez dias após o recebimento da mesma. 
II - Sinalizar e iluminar adequadamente os locais em obras, nos turnos diurno e noturno, tomando 
todos os cuidados necessários durante todas as fases de execução, bem como limpeza final das 
obras, removendo entulhos, restos de materiais ou lixo de qualquer espécie que possa causar 
acidentes aos usuários do local; 
III - Matricular junto ao INSS as referidas obras, conforme o que prevê a legislação pertinente, fornecendo 
a CONTRANTE cópia do CEI, bem como, a Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva de Débitos 
com efeitos de Negativa, junto ao INSS; 
IV -  da execução das obras quitadas; 
V - Manter no local da obra um técnico e preposto para representá-la, com atribuição específica junto ao 
CREA/RS, compatível com o objeto do contrato, previamente aceito pela fiscalização, com amplos poderes 
para representá-la em tudo quanto se relacione com a execução das obras e serviços, de- vendo 
permanecer no local das obras; 
VI - Cumprir e fazer cumprir as normas de medicina e segurança do trabalho; 
VII - Manter um diário na execução da obra, o qual deverá conter todas as anotações pertinentes à 
obra, devidamente rubricado pelo responsável técnico da CONTRATADA e pela fiscalização do 
CONTRATANTE, o qual receberá uma cópia autenticada; 
VIII - Assegurar a perfeita execução das obras, sua proteção e conservação até o recebimento definitivo 
das mesmas; 
IX - Permitir e facilitar à Fiscalização a inspeção aos locais das obras em qualquer dia e hora, devendo 
prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados por esta; 
X - Substituir qualquer material, quando em desacordo com as respectivas especificações; 
XI - Assumir integral responsabilidade pelos encargos trabalhistas e previdenciários com empregados e 
prepostos e pelos encargos fiscais e comerciais, decorrentes da execução do contrato; 
XII - Assumir todos os tributos que incidam ou venham a incidir sobre a obra contratada, correndo 
por sua conta exclusiva a quitação desses tributos; 
XIII - Refazer, às suas expensas, quaisquer obras e/ou serviços executados em desobediência às normas 
técnicas vigentes, ao objeto contratado, às determinações e adequações da Fiscalização; 
XIV - Efetuar o registro das obras no CREA/RS, em observância a legislação; 
XV - Trabalhar aos sábados, domingos e feriados, quando solicitado pelo CONTRATANTE; 
XVI - Fornecer todos os elementos materiais e humanos indispensáveis a realização dos serviços; 
XVII - O contratado deverá destacar na nota fiscal o valor do Imposto de Renda Retido na Fonte, se for o 
caso, de conformidade com a portaria da Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012, com base na tese fixada 
no recurso extraordinário 1.293.453 (STF), empresas optantes pelo simples nacional, ou que possuam 
Certificado de Filantropia, estão dispensadas do valor do Imposto. 
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 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  DA GESTÃO DO CONTRATO 
 I - O Município de Santa Tereza-RS, através da Secretaria Municipal de Obras e Viação, designa 
o servidor Eng. Márcio André Cella, CREA-RS 085465-D, como responsável pela fiscalização dos 
serviços; 
 II  Dentre as responsabilidades do(s) fiscal(is) está a necessidade de anotar, em registro próprio, 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;  
 
 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  DO RECEBIMENTO DO OBJETO  
12.1 O objeto do presente contrato será recebido: 
I - 

contados da comunicação da CONTRATADA. 
II - Definitivamente, 30 (trinta) dias após o recebimento provisório e depois de nova vistoria, 

 
Parágrafo único. O recebimento provisório ou definitivo não eximirá a CONTRATADA de eventual 
responsabilização em âmbito civil pela perfeita execução do contrato.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  DA GARANTIA DO OBJETO  
13.1 A CONTRATADA se responsabilizará pelo prazo de 05 (cinco) anos a contar da data do 
recebimento definitivo do objeto pela CONTRATANTE pela solidez e pela segurança dos materiais 
e dos serviços executados, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado 
ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição 
necessárias.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  DAS PENALIDADES  
14.1 A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 
Nos termos do disposto na Lei 14.133/2021, pela inexecução parcial ou total deste contrato, o 
CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as seguintes penalidades, sempre garantida a 
prévia defesa em processo administrativo: 
I  Advertência, por escrito, sempre que verificadas pequenas irregularidades para as quais haja 
concorrido; 
II - Multa de 0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso, calculados sobre o valor do objeto 
contratado e não entregue; 
III  multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação quando o contratado deixar 
de cumprir com as obrigações assumidas; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  DA RESCISÃO 
15.1 As hipóteses que constituem motivo para rescisão contratual estão elencadas no art. 137 
da Lei nº 14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à 
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IV - Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com o Município 
de Santa Tereza, pelo prazo de até 02 (dois) anos, dependendo da gravidade da falta;  
V - Rescisão do contrato pelos motivos previstos na Lei 14.133/2021;  
VI - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, nos casos 
de falta grave com comunicação aos respectivos registros cadastrais, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir 
o CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com 
base no inciso IV.  
 
CONTRATADA, por: 
 I  Ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, exceto nos casos em que esta tenha dado causa à 
extinção;  
II  Consensual, desde que haja interesse e seja conveniente para a CONTRATANTE;  
III  Por decisão arbitral ou judicial.  
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA  DO FORO  
16.1 As partes elegem o foro da Comarca de Bento Gonçalves/RS para dirimir quaisquer 
questões relacionadas ao presente contrato.  
 
E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma. 

 
 
 

Santa Tereza,___________de___________de____. 
 
 
 
 

 
CONTRATANTE 

 
CONTRATADA 

 
 

 

 

Aprovado: 
Cassiano Scandolara Rodrigues 
Procurador Jurídico 
OAB/RS 102.428 
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ANEXO XII  PLANILHAS RELACIONADAS AO OBJETO NA SEQUENCIA DO 
DOCUMENTO  
 







1° QUINZENA 2° QUINZENA TOTAL

1. Administração local 1.746,96R$            
Físico 50% 50% 100%
Financeiro 873,48R$               873,48R$            1.746,96R$                  

2. Serviços iniciais 1.428,40R$            
Físico 100% 100%
Financeiro 1.428,40R$            -R$                   1.428,40R$                  

3. Remoção de telhado danificado 697,22R$                
Físico 100% 100%
Financeiro 697,22R$               -R$                   697,22R$                     

4. Impermeabilização de calhas 2.419,76R$            
Físico 100% 100%
Financeiro -R$                      2.419,76R$         2.419,76R$                  

5. Execução de telhado 38.512,04R$          
Físico 100% 100%
Financeiro -R$                      38.512,04R$      38.512,04R$                

TOTAL 44.804,38R$          2.999,10R$            41.805,28R$      44.804,38R$               

Santa Tereza, 18 de abril de 2024.

GISELE CAUMO CRISTIANO FUGALI
Prefeita Municipal de Santa Tereza Eng. Civil - CREA RS236549

COBERTURA DA UBS

 CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZA













Distância média de transporte para blocos de rocha
latitude longitude Distância em km

Empresa 01  29°10'23.40"S  51°36'59.58"O 15,5
Empresa 02  29° 7'42.57"S  51°29'36.97"O 37,4
Empresa 03  29°13'43.86"S  51°36'8.60"O 26,5
Locação da obra  29°10'12.48"S  51°44'20.98"O


